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Centro de Apoio Operacional da Educação - CAOEDUC

TERMO DE ADESÃO 
TERMO DE ADESÃO AO PROJETO “PREVINE, VIOLÊNCIA NAS ESCOLAS, NÃO!”.
O MUNICÍPIO DE *************, inscrito no CNPJ sob o nº *************, com sede na ***********************, neste ato representado pelo(a) Secretário(a) Municipal de Educação, ***** (nome e informações pessoais)*** e,
CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 17.253, de 29 de julho de 2020, que altera a Lei Estadual nº 13.230, de 27 de junho de 2002, autorizando a criação de comissões de proteção e prevenção à violência contra a criança e o adolescente no âmbito das escolas públicas e privadas cearenses;
CONSIDERANDO o art. 56, da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que obriga aos dirigentes de estabelecimento de ensino fundamental comunicar ao Conselho Tutelar local os casos que tenham conhecimento de maus-tratos envolvendo seus alunos; 
CONSIDERANDO que se configura infração administrativa o professor ou responsável por estabelecimento de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade competente os casos de que tenha conhecimento de suspeitos ou de violência contra criança e adolescente, conforme leciona o art. 245, da Lei nº 8.069/1990;
CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), em seu artigo 26, §9º, estabelece a obrigatoriedade da inclusão de conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra a criança e o adolescente como temas transversais nos currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio, tendo como diretriz a Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);
CONSIDERANDO que é dever do Poder Público assegurar às crianças e adolescentes, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária;
CONSIDERANDO que, somente no ano de 2018, segundo dados do Balanço Geral do Disque 100 e Organização Mundial de Saúde, ocorreram no Brasil mais de 600.000 (seiscentos mil) casos de violação sexual de crianças e adolescentes, entre crimes com e sem registro formal;
CONSIDERANDO que o ambiente escolar deve ser protegido de toda forma de violência, configurando-se um local saudável ao desenvolvimento da criança e do adolescente;
CONSIDERANDO o papel fundamental das comissões de prevenção e proteção à violência de crianças e adolescentes na correta notificação dos casos de maus-tratos, além do desenvolvimento de ações voltadas para prevenção e promoção da cultura de paz no âmbito da escola por meio de ações educativas;
CONSIDERANDO que o Ministério Público Estadual está ofertando curso de formação para comissões de proteção e prevenção à violência contra crianças e adolescentes, como parte do Projeto “PREVINE - VIOLÊNCIA NAS ESCOLAS, NÃO!”;
RESOLVE manifestar sua adesão ao Projeto “PREVINE - VIOLÊNCIA NAS ESCOLAS, NÃO!”, desenvolvido pelo Ministério Público do Estado do Ceará, nos termos das Cláusulas a seguir apresentadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O objeto do presente Termo de Adesão é formalizar o interesse do Município de viabilizar a implementação e a capacitação das comissões de proteção e prevenção à violência contra a criança e o adolescente em todas as escolas da rede municipal de ensino de **** por meio do projeto “PREVINE – VIOLÊNCIA NAS ESCOLAS, NÃO!”.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PROJETO
O Município se responsabiliza pelo cumprimento dos seguintes compromissos como condição para participação no referido projeto:
I – Criar Comissões de Prevenção e Proteção à violência contra Crianças e Adolescentes nas escolas da rede municipal de ensino em até 30 (trinta) dias, a contar da assinatura do presente Termo, tudo conforme dispõe a Lei Estadual nº 17.253, de 29 de julho de 2020, que altera a Lei Estadual nº 13.230, de 27 de junho de 2002;
II – Encaminhar ao MPCE relação dos membros das comissões constituídas em cada escola, assim como de 2(dois) servidores efetivos lotados na Secretaria Municipal de Educação, nos termos do formulário eletrônico disponível para tal fim, garantindo a participação destes no curso de capacitação ofertado pelo MPCE, por meio da Plataforma EAD do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional (CEAF) e da Escola Superior do Ministério Público (ESMP), devendo todos os componentes das comissões estarem devidamente capacitados até o encerramento da vigência do presente Termo;
III - Apresentar o Plano de Prevenção à Violência de cada escola da rede municipal de ensino em até 45 (quarenta e cinco) dias após a conclusão do curso de capacitação, devendo o documento ser encaminhado ao seguinte e-mail: caoeduc@mpce.mp.br;
IV – O município se compromete a indicar um(a) servidor(a) da Secretaria Municipal de Educação para acompanhamento do projeto supramencionado;

CLÁUSULA TERCEIRA –  DA VIGÊNCIA
A vigência deste Termo de Adesão é de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, possibilitada uma prorrogação pelo mesmo período, por meio de aditivo, ou eventual denúncia por qualquer uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.
CLÁUSULA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Os casos omissos do presente Termo de Adesão serão resolvidos em comum acordo entre as partes.
E, por manifestar interesse em participar do projeto, a Secretaria Municipal de Educação assina o presente instrumento.

**********, ** de ************* de 2022.
__________________________________________________________________
Secretário(a) Municipal de Educação
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